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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO I

Apresentação

Participar como avaliador de pôsteres no XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado
entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São
Paulo - SP, foi uma experiência extremamente enriquecedora.

Sob o tema “Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, o evento
proporcionou um espaço promissor de diálogo e reflexão sobre os desafios e as oportunidades
de um mundo em profunda transformação, marcado pela intensificação das interconexões
globais.

No eixo temático "Direito do Trabalho e Processo do Trabalho", os trabalhos apresentados
destacaram como a internacionalização e as novas dinâmicas globais vêm influenciam as
relações laborais. As pesquisas evidenciaram a necessidade de um olhar jurídico que
transcenda as fronteiras nacionais para enfrentar questões complexas do futuro do trabalho,
equilibrando proteção social e desenvolvimento em um cenário cada vez mais interconectado.

A programação e os debates deste congresso trouxeram à tona o papel do Direito em operar
em rede e a urgência de construirmos soluções jurídicas que dialoguem com diferentes
tradições e sistemas, preparando a área trabalhista para os dilemas éticos, tecnológicos e
humanos do século XXI.

Participar desse evento foi uma oportunidade única de compartilhar conhecimentos, refletir
sobre as dinâmicas atuais da pesquisa jurídica e contribuir para a construção de um futuro
mais justo e colaborativo no âmbito laboral.

Desejamos uma excelente leitura!

João Pedro Ignácio Marsillac. Pós-Doutorando no Departamento de Direito do Trabalho e da
Seguridade Social da Faculdade de Direito da USP

Jhonatan Fernando Ferreira. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie

Paulo Roberto Fogarolli Filho. Doutorando em Direito Político e Econômico da Universidade
Presbiteriana Mackenzie
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TRABALHO INFANTIL INFORMAL EM SHOPPINGS DE BELÉM E A
EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES DE

TRABALHO

Rayane Trindade Almeida

Resumo
Introdução

O trabalho infantil constitui uma das mais persistentes violações de direitos humanos no
Brasil, desafiando diretamente os compromissos constitucionais e internacionais assumidos
pelo Estado brasileiro. Embora o artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal de 1988 proíba o
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a
menores de dezesseis, salvo na condição de aprendiz, a realidade urbana mostra que tal
vedação não é plenamente eficaz.

Nos shoppings centers de Belém, a presença de crianças e adolescentes vendendo bombons
nas praças de alimentação revela a contradição entre a promessa de proteção integral,
assegurada pelo artigo 227 da Constituição e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei
nº 8.069/1990), e a permanência da exploração laboral precoce. Essa prática, ainda que
travestida de “informalidade”, configura violação de direitos fundamentais, além de expor
menores a situações de risco e vulnerabilidade.

Diante desse cenário, este artigo busca responder: como a permanência do trabalho infantil
informal dentro de shoppings de Belém revela falhas na eficácia dos direitos fundamentais e
até que ponto pode haver responsabilização social ou jurídica desses estabelecimentos?

Problema de pesquisa

Como a permanência do trabalho infantil Informal dentro de shoppings centers de Belém
revela falhas na eficácia dos direitos fundamentais do trabalho e da proteção integral, é até
que ponto pode existir responsabilização jurídica ou social desses estabelecimentos?

Objetivo

Analisar o trabalho infantil informal nos shoppings de Belém; avaliar sua compatibilidade
com os direitos fundamentais da criança e do adolescente; e investigar a possibilidade de
responsabilização indireta dos empreendimentos comerciais pela tolerância à prática.

Metodologia
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Pesquisa qualitativa de caráter exploratório, com análise bibliográfica (doutrinas sobre
direitos fundamentais, direito do trabalho, políticas públicas de proteção infantil) e
documental (Constituição Federal, ECA, Convenções da OIT, notas técnicas do MPT e dados
oficiais). Utilizou-se abordagem crítica para interpretação jurídicosocial do fenômeno.

Resultado

Verificou-se que a venda informal de bombons por menores em shoppings se mantém por
conjuntura de vulnerabilidade socioeconômica, conivência empresarial e omissão
fiscalizatória. A aparente informalidade mascara uma grave violação de direitos
fundamentais. Há base jurídica para responsabilização indireta das administrações dos
shoppings, especialmente sob os princípios da função social da empresa, do dever de
vigilância e do postulado da proteção integral, caso haja tolerância consciente e reiterada.
Destaca-se a necessidade de políticas públicas, campanhas educativas e protocolos internos de
prevenção e encaminhamento.

Palavras-chave: trabalho infantil, shoppings centers, direitos fundamentais, responsabilidade

social empresarial, informalidade
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